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Diversos fatores contribuem para que a empresa procure aumentar a sua capacidade de produção.

O avanço tecnológico, a expansão dos mercados, programas de política econômica etc. são alguns dos fatores externos que influem sobre o estímulo em aumentar o ativo fixo.

Os valores naturais de garantia de renovação do imobilizado são derivados dos fundos de reintegração (amortização, depreciação, exaustão), mas na atualidade não só são insuficientes como não atendem às necessidades de dilatação.

Em geral as depreciações, por exemplo, se fazem em bases fiscais de valor original, mas, a aquisição do novo equipamento deve ser feita em “preço de reposição”.

Entre tais valores dificilmente há coincidência.

Esta a razão da constituição das reservas para investimentos, doutrinariamente denominadas de «potencialidade», por alguns famosos mestres.

O “potencial”, no conceito contábil, é sempre o que representa um “valor futuro” ou “por ocorrer”.

Inadequadamente a lei das sociedades anônimas as chamou de reservas para orçamentos, como se com esse título fosse possível classificar fato tão específico e ainda a ampliou ao capital circulante, de forma híbrida.

Tal fato não é estranhável para uma lei que é cópia de um modelo arcaico de de má qualidade técnica.

As reservas de potencialidade, entretanto, por específicas que são, podem existir mesmo quando a empresa, para investir em ativos imobilizados, recorre a financiamentos ou recebe aporte dos sócios.

Trata-se de um recurso deveras importante, mas que requer cuidados especiais e estudos particularmente dedicados à questão.

No ativo fixo encontram-se variados elementos, nem todos, conforme a atividade, competentes para comportarem expansão.

Assim, por exemplo, a empresa pode precisar de máquinas e não precisar de terrenos e edifícios.

Pode precisar de mais espaço em terrenos e não precisar de máquinas.

A boa técnica exige, pois, que tais reservas sejam criadas com objetividade, evitando uma generalidade que possa comprometer a clareza.

Nesse caso, quando se especifica, busca-se sempre denominar a conta de acordo com o elemento principal ou que representa o maior valor para investir.

Assim, se a empresa precisar de 5% apenas em equipamentos e 95% em máquinas poderá atribuir ao titulo da conta a denominação de Reservas para Maquinaria. 

Se a aplicação, todavia, exigir um novo centro de produção, com elementos variados, a conta poderá receber o titulo de tal espaço, ou seja, por exemplo «Reserva para Implantação da Fábrica X».

O importante é que se respeite, no titulo da conta, a classificação que a verdadeira doutrina das reservas acolhe como aceita.

A potencialidade precisa estar definida e o controle do valor atribuído deverá corresponder à oscilação aumentativa de uma conta de Ativo, em futuro.

Para facilitar tal procedimento será conveniente que no Plano de Contas estejam os títulos em harmonia, ou seja, as Reservas de Potencialidade com denominação coincidente com os das contas de Ativo a que devem corresponder.

Tais reservas muitas vezes são feitas com prejuízo da distribuição de dividendos e podem até congelar os mesmos, mas, isto deve estar previsto estatutariamente.

Assim, se a empresa garante 15% ao ano de dividendos aos acionistas, para expandir, pode reduzir os mesmos para 10%, desde que 5% se destine a Reservas de Potencialidade.

Como o aumento da potência produtiva deve ser meta constante, planejar para formar reservas torna-se um procedimento adequado e recomendável.

A perspectiva de vendas, todavia, é de rara importância na determinação da perspectiva de investimentos e tais reservas, portanto, devem ser realizadas mediante prospecções competentes.

